
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3217853 - SP (2026/0115175-1)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : DEGMAR RUFINO 
ADVOGADOS : MÁRIO GUIOTO FILHO - SP093534

GABRIEL GOMES DAGUANO - SP405339
RAFAEL CONTE LAGES - SP398893
KAUAN EDUARDO DE LIMA CAMBAUVA - SP530637
GRASIELLE MELISSA HEGUEDUCH GUIOTO - SP539488

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONDENAÇÃO  POR  POSSE
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO (ART. 12 DA LEI
N. 10.826/2003). CRIME DE PERIGO ABSTRATO E DE MERA CONDUTA.
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA INTENÇÃO DE USO OU DE
EFETIVA LESÃO AO BEM JURÍDICO. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO
EM  RAZÃO  DO  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  284/STF. IMPUGNAÇÃO
GENÉRICA OU INSUFICIENTE PARA SUPERAR O ÓBICE APONTADO.
RECURSO DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial  manejado em oposição a acórdão de Tribunal
de Apelação que manteve condenação por  posse irregular de arma de
fogo de uso permitido.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar  os óbices apontados que
impediram o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3.  A alegação genérica de violação de dispositivos da legislação federal,
sem demonstração concreta e analítica da ofensa, configura deficiência na
fundamentação recursal, incidindo o óbice da Súmula n. 284/STF.

4. A apreciação de suposta violação a normas e princípios constitucionais é
de competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da
Constituição, não se admitindo o exame da matéria em recurso especial.

IV. Dispositivo
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5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO
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1.  Agravo  regimental contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial  manejado em oposição a acórdão de Tribunal
de Apelação que manteve condenação por  posse irregular de arma de
fogo de uso permitido.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar  os óbices apontados que
impediram o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3.  A alegação genérica de violação de dispositivos da legislação federal,
sem demonstração concreta e analítica da ofensa, configura deficiência na
fundamentação recursal, incidindo o óbice da Súmula n. 284/STF.

4. A apreciação de suposta violação a normas e princípios constitucionais é
de competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da
Constituição, não se admitindo o exame da matéria em recurso especial.
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IV. Dispositivo

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  DEGMAR  RUFINO  contra

decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial manejado em

oposição a acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim

ementado:

APELAÇÃO CRIMINAL. Posse ilegal de arma de fogo: art. 12, caput, da Lei
nº  10.826/2003. Recurso:  Defesa.  Pleiteia  absolvição  por  insuficiência  de
provas ou regime aberto. Materialidade e autoria: provas suficientes para a
condenação.  Armamento  apreendido  na  residência  do  acusado.  Laudo
pericial  que atestou a potencialidade lesiva da arma. Pena-base: aumento
devido aos maus antecedentes (1/6). Reincidência: aumento de 1/6. Regime
semiaberto.  Mantido.  Súmula  269  STJ.  Substituição  da  pena  privativa  de
liberdade  e  suspensão  condicional  da  pena  incabíveis,  sem  insurgência.
RECURSO NÃO PROVIDO.

A parte  reitera  os argumentos deduzidos no agravo em recurso especial,

sustentando  a  inexistência  de  óbices  que  impeçam  o  conhecimento  do  recurso

especial.  Requer,  assim,  a  reconsideração da decisão agravada e  o  provimento do

apelo nobre (e-STJ fls. 698/713).

Contrarrazões do agravado às e-STJ fls. 719/723.

O  Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  não  conhecimento  do  agravo

regimental (e-STJ fls. 738/745).

É o relatório.

VOTO

A  despeito  dos  argumentos  apresentados,  o  agravo  não  apresenta

elementos capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que

merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, "a alegação genérica de violação de dispositivos da legislação

federal violados caracteriza deficiência na fundamentação recursal, a teor da Súmula

284 do STF. Sem demonstrar, concreta e analiticamente, em que medida cada um dos

dispositivos legais teria sido violado pela decisão recorrida, não é cabível o recurso

especial"  (AREsp  n.  2.728.113/PR, Relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,

julgado em 31/3/2025, DJEN de 3/4/2025).

Ademais, "a alegação de violação a princípios e dispositivos constitucionais

não pode ser apreciada em sede de recurso especial, uma vez que o exame de matéria
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é de competência do Supremo Tribunal Federal nos termos do art. 102, inciso III, da

Carta  Magna" (AgRg  no  AREsp  n.  1.515.092/MA, Relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,

Quinta Turma, julgado em 2/2/2021, DJe de 8/2/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0115175-1 AREsp 3.217.853 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00118141020158160148  118141020158160148  15003438820248260580  
1500343882024826058050000  15023942220248260047  20250000760436  
20250001032537  21957572024

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEGMAR RUFINO 
ADVOGADOS : MÁRIO GUIOTO FILHO  - SP093534

 GABRIEL GOMES DAGUANO  - SP405339
 RAFAEL CONTE LAGES  - SP398893
 KAUAN EDUARDO DE LIMA CAMBAUVA  - SP530637
 GRASIELLE MELISSA HEGUEDUCH GUIOTO  - SP539488

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEGMAR RUFINO 
ADVOGADOS : MÁRIO GUIOTO FILHO  - SP093534

 GABRIEL GOMES DAGUANO  - SP405339
 RAFAEL CONTE LAGES  - SP398893
 KAUAN EDUARDO DE LIMA CAMBAUVA  - SP530637
 GRASIELLE MELISSA HEGUEDUCH GUIOTO  - SP539488

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires 
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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